
Promotoria de Justiça da Comarca de Piraí do Sul

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2024

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  PARANÁ,  por  sua  Promotora  de

Justiça subscritora da presente, com base no apurado no Procedimento Administrativo nº

MPPR-0110.20.000042-7,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129,

inciso II, da Constituição Federal, artigo 120, inciso II, da Constituição Estadual, artigo 27,

inciso II, da Lei n. 8.625/1993, e 

CONSIDERANDO o contido no artigo 127 da Constituição Federal, que dispõe

que  “o Ministério Público é instituição permanente, essencial  à função jurisdicional do

Estado,  incumbindo-lhe  a  defesa  da  ordem  jurídica,  do  regime  democrático  e  dos

interesses sociais e individuais indisponíveis”;

CONSIDERANDO o  estabelecido  no  artigo  129,  inciso  II,  da  Constituição

Federal,  bem como no artigo 120, inciso II,  da Constituição do Estado do Paraná,  que

atribuem ao Ministério Público a função institucional de  “zelar pelo efetivo respeito dos

Poderes  Públicos  e  dos  serviços  de  relevância  pública  aos  direitos  assegurados  nesta

Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia”;

CONSIDERANDO que  o  artigo  58,  inciso  VII,  da  Lei  Orgânica  Estadual  do

Ministério Público faculta a seus membros, no exercício de suas funções, sugerir ao Poder

competente, se for o caso, por escrito, a edição de normas e a alteração da legislação em

vigor, bem como a adoção de medidas destinadas à melhoria dos serviços públicos e dos

serviços de relevância pública;

CONSIDERANDO que o artigo 107 do Ato Conjunto nº 001/2019 – PGJ/CGMP

preconiza expressamente que “a Recomendação é instrumento de atuação extrajudicial

do Ministério Público, sem caráter coercitivo, por intermédio do qual se expõe, em ato

formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de propor ao
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BIOMÉTRICO”  e  “AUTORIZAÇÃO  PARA  REALIZAÇÃO  DE  HORAS  EXTRAORDINÁRIAS”

(anexos II  e  III  do Decreto Municipal  nº  1.989/2021)  e seja  determinado ao setor  de

recursos humanos que não realize pagamentos em desacordo com tais procedimentos,

promovendo o respectivo desconto salarial nesses casos;

d) sejam, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, todos os servidores e Secretários

Municipais advertidos acerca do previsto nos artigos 46, 48 e 50 do Decreto Municipal nº

1.989/2021 e nos artigos 98, 131, 132 e 185 da Lei Municipal nº 1.002/1995, bem como

que poderão ser demandados civil e criminalmente em caso de condutas irregulares.

REQUISITA-SE que a autoridade destinatária da presente recomendação, nos

limites  de  suas  atribuições,  dê  ampla  publicidade  e  divulgação  adequada  e  imediata,

fazendo-se publicar no site do Município de Piraí do Sul e no Diário Oficial deste.

Concede-se o  prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de resposta

acerca da intenção de atendimento desta Recomendação.

O não cumprimento desta Recomendação implicará na adoção das medidas

judiciais cabíveis, inclusive de eventuais providências na esfera criminal.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Piraí do Sul/PR, 12 de Julho de 2024.

AMANDA GEHR
Promotora de Justiça
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